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Resumo 

Dos Santos, Alana Lucas Porcino. ​Negra, eu? Narrativas de pertencimento afro na 
educação. ​2020.  

Monografia (Bacharelado em Comunicação Social com habilitação em Relações  

Públicas) - Escola de Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

Em 2003, foi atualizada a Lei de Diretrizes e Bases, instituindo a obrigatoriedade do ensino 
de história e cultura da África no ensino básico. O presente trabalho tem o objetivo de estudar 
quais narrativas foram contadas sobre populações negras nos últimos 20 anos, entendendo que 
existe não somente uma ocultação da história negra, mas também uma narrativa nas 
entrelinhas da História oficial. 

 

Palavras-chave: Racismo. Raça e pertencimento. Raça e educação. Comunicação Social. 
Análise Documental. Análise do discurso. 

Abstract 

Dos Santos, Alana Lucas Porcino. ​Negra, eu? Narrativas de pertencimento afro na 
educação. ​2020.  

Monografia (Bacharelado em Comunicação Social com habilitação em Relações  

Públicas) - Escola de Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020.  

In 2003, the Law of Guidelines and Bases was updated, making it mandatory to teach African 
history and culture in basic education. The present work aims to study which narratives have 
been told about black populations in the last 20 years, understanding that there is not only a 
concealment of black history, but also a narrative between the lines of official history. 

Keywords: Racism. Race and belonging. Race and education. Social Communication. 
Documental Analysis. Discourse Analysis (DA) 
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Tudo que bate é tambor 

Todo tambor vem de lá 

Se o coração é o senhor, tudo é África 

Pois em prática, essa tática, matemática falou 

Enquanto a terra não for livre, eu também não sou 

Enquanto essa história de quem tá por vir, eu vou 

Jantar com as menina enquanto germina o amor 

É empírico, e onírico, meio pírico, meu espírito 

Quer que eu tire de tua dor 

Quer mil volta descarga de tanta luta 

Adaga que rasga com força bruta 

Deus, por que a vida é tão amarga? 

Na terra que é casa da cana-de-açúcar 

E essa sobrecarga fruto gueto 

Embarga e assusta seu suspeito 

Recarga que é igual a Jesus 

No caminho da luz, todo mundo é preto 

 

 

Princípia - Emicida, Fabiana Cozza, Pastor Henrique Vieira, Pastoras do Rosário 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E de repente ignoram que a presença desse ​r​ no lugar do ​l​ nada mais é do que a marca linguística de um 

idioma africano, no qual o ​l​ inexiste. Afinal quem é o ignorante? Ao mesmo tempo acham o maior barato 

a fala dita brasileira que corta os erres dos infinitivos verbais, que condensa você em ​cê​, o está em ​tá​ e 

por aí afora. Não sacam que tão falando ​pretuguês​. ​(GONZALEZ, 1984, p.238, apud RIBEIRO, 2017, 

p.8) 
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1. Introdução 

Uma vez participei de uma conversa com o Emicida e ele disse: "​Nóis se reúne ​pra                

chorar o racismo, 20 anos depois, quando o estrago já tá feito, enquanto a gente devia ensinar                 

nossos menino a mandar '​tomar no c*' quando ouvisse alguma coisa. ​Nóis tem que chegar antes                

do racismo." 

Guardadas as devidas proporções, o que ele queria dizer é que para além da violência               

diária do racismo, não preparamos as nossas crianças para que elas sejam seguras de quem são,                

de sua história e ancestralidade e, depois de anos, nos encontramos, todos confusos, percebendo              

que somos negros pelas agressões e não pela construção étnico-racial. 

Há um tempo, já havia começado a perceber o privilégio que era saber contar sua história                

de 60 anos para trás. Pretos e pardos, no geral, não tem essa conexão histórica. E, que diferença                  

teria feito na minha infância, se eu tivesse entendido que era negra por descendência e não pelas                 

violências estruturais que sofreria ao longo da vida. 

O presente trabalho surgiu da hipótese de que, não só como sociedade não contamos              

histórias sobre a História de pretos e pretas, como também passamos às nossas crianças uma               

narrativa de inferiorização da população negra, embutida nas entrelinhas da história oficial. A             

ideia inicial era analisar os livros de história da educação pública, mas, como nenhum registro               

que pudesse ter acesso foi encontrado, optou-se por seguir com a análise das provas vestibulares               

- que em teoria são um reflexo do ensino básico e médio (e conhecidamente excludentes). Que                

histórias contamos para os adolescentes pretos e pardos de todo o país que fazem essas provas?                

Será que eles se vêem representados e se enxergam na educação? 

Falo como uma mulher negra, de pele clara, de classe média, que foi a primeira da                

família a cursar uma Universidade Pública, que hoje colhe oportunidades fruto do sangue e suor               

de quem veio antes e, que descobriu uma paixão por contar histórias de negritude. A               

comunicação também pode (e deve) ser uma ferramenta antirracista. 

Este trabalho se inicia com uma abordagem breve sobre teóricas do conceito de lugar de               

fala e a sua aplicação nos estudos raciais. Em seguida, a conceituação de storytelling e o                

conceito de narrativa, que conecta a educação racializada com a comunicação social. Na etapa de               
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análise, primeiro um levantamento qualitativo e comparações sobre a quantidade de questões            

que fazem referências à populações negras nos dois vestibulares estudados (ENEM e FUVEST)             

e em seguida a análise do discurso de questões escolhidas segundo critério explicitado             

posteriormente. Por fim, conclusões relacionando o levantamento teórico com o resultado da            

análise quantitativa e do discurso. 
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Essa é a história deste país, a história de gerações de pessoas que sentiram o chicote da 

escravidão, a vergonha da sujeição, a ferroada da segregação, mas que seguiram aguentando e 

esperando e fazendo o que precisava ser feito para que, hoje, eu acorde toda manhã em uma 

casa que foi construída por escravos, e assista a minhas filhas – duas belas, inteligentes e 

jovens mulheres negras – brincando com seus cães no gramado da Casa Branca​ - Michelle 

Obama 
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2. O embranquecimento no Brasil: introdução ao colorismo 

2.1. Locus social e lugar de fala 

O surgimento e popularização das redes sociais como ferramenta de engajamento e            

participação social parecem ter difundido não só as discussões antes confinadas em ambientes             

acadêmicos e/ou políticos, como também ter tornado acessível e palatável a assimilação de             

conceitos anteriormente restritos aos círculos tradicionais de discussão. Alguns indicativos dessa           

democratização dos debates podem ser vistos nos trabalhos da Diretoria de Análise de Políticas              

Públicas da Fundação Getúlio Vargas, no núcleo de Política e Redes Sociais. Toda semana, o               

instituto de pesquisa publica um resumo do que prevaleceu nas redes em matéria de políticas               

públicas. "Veto ao orçamento gerou 300 mil menções no Twitter" ou "Manifestação            

anti-congresso cresce nas redes após compartilhamento de Bolsonaro" e "Manu Gavassi e a             

educação do machismo pelo paredão" são apenas alguns dos exemplos de assuntos            

tradicionalmente de difícil compreensão que têm sua discussão facilitada pelas possibilidades           

geradas nas redes sociais. Tendo isso em vista, a ampliação de vozes nesses debates levanta o                

questionamento sobre desde qual lugar social os indivíduos expressam suas opiniões . 

À partir do conceito de lugar de fala então, começam-se os questionamentos -             

principalmente vinculados às manifestações em redes sociais - sobre quem pode ou não falar              

sobre determinado assunto. Porém, exatamente como coloca Djamila Ribeiro em O que é Lugar              

de Fala (2017), o conceito de lugar de fala não tem a proposta de restringir quem pode participar                  

do debate de diferentes temas, mas sim de conscientizar que diferentes pessoas participam de              

diferentes grupos sociais e que cada um deles tem uma perspectiva sobre determinada temática. 

Exemplificando, Ribeiro coloca: 

Numa sociedade como a brasileira, de herança escravocrata, pessoas negras vão           

experienciar racismo do lugar de quem é objeto dessa opressão, do lugar que             

restringe oportunidades por conta dessa sistema de opressão. Pessoas brancas          

vão experienciar do lugar de quem se beneficia dessa mesma opressão. Logo,            

ambos os grupos podem e devem discutir essas questões, mas falarão de lugares             

distintos. Estamos dizendo, principalmente, que queremos e reivindicamos que         

a história sobre a escravidão no Brasil seja contada por nossas perspectivas            
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também e não somente pela perspectiva de quem venceu, para parafrasear           

Walter Benjamin, em Teses sobre o conceito de história. (RIBEIRO, 2017, p.            

41). 

 

Aplicando a exemplificação do conceito de lugar de fala para o contexto do ensino de               

História na rede pública, faz-se necessário a apresentação dos fatos e da construção da              

identidade nacional desde uma perspectiva também de povos não-brancos (negros e indígenas).            

Sobre isso, é importante destacar que, ao pensar lugar de fala, não se deve focar nas experiências                 

de cada indivíduo para com uma mesma temática e sim entender e considerar qual é o locus                 

social que origina o ponto de vista do sujeito. Embora ​standpoint​, o conceito equivalente no               

Inglês, seja datado de 1807 nos trabalhos de Hegel, é na década de 1970 que ele é trazido para o                    

centro do pensamento feminista como uma tentativa de estabelecer bases epistemológicas para a             

militância (Hekman, 1997). Portanto, são as sua aplicações nos trabalhos de acadêmicas            

feministas que serão consideradas a seguir. 

Em 1983, Nancy Hartsock publica o artigo Money, Sex and Power que, com influências              

de uma perspectiva materialista marxista, revoluciona o contexto das teorias feministas ao            

propor que a visão da realidade por parte do opressor é parcial, enquanto a apreensão da                

realidade experimentada pelo oprimido seria a verdadeira (Hekman, 1997), uma vez que ele tem              

o panorama do oprimido sobre como funcionam as relações sociais. Sendo assim, o ​standpoint              

das mulheres seria aquele que permitiria uma perspectiva íntegra e panorâmica da realidade. 

Em 1997, Susan Hekman, apesar de reconhecer a extrema importância da contribuição de             

Hartsock na teoria feminista, traz uma nova perspectiva sobre o locus social. Ele não seria sobre                

que indivíduo está no ​standpoint ​que lhe permite ver a verdade, mas sim um conceito que fugiria                 

da dicotomia do conhecimento até então - entre verdade e mentira. Entender o locus social é                

saber que o conhecimento se dá para além de quem tem a apreensão mais correta da realidade,                 

criando um novo paradigma, em que o saber é produzido desde diferentes ​standpoints​,             

particularizado e não genérico. 

Em resposta a Hekman, Patrícia Hill Collins aponta a problemática de compreender o             

locus social como individual e particularizante. Ela exemplifica com uma família de classe             

média, negra, nos Estados Unidos. Se o ​standpoint ​fosse considerado a relação material que ela               

tem com o mundo a sua volta, ele não seria capaz de enquadrá-la na discriminação racial que a                  
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afeta convivendo na sociedade civil, do mesmo jeito que afeta qualquer outro negro -              

independente de sua condição financeira (Collins, Winter, 1997). Por isso, ela traz a seguinte              

noção de locus social: 

 

The notion of standpoint refers to groups having shared histories based on their             

shared location in relations of power - standpoints arises neither from crowds            

of individuals nor from groups analytically created by scholars and          

bureaucrats. [...] Race, gender, social class, ethnicity, age and sexuality are not            

descriptive categories of identity applied to individuals. Instead, these elements          

of social structure emerge as fundamental devices that foster inequality          

resulting in groups. ​(COLLINS, 1997, p. 2).  1

  

Ou seja, a noção de locus social se refere a grupos que têm histórias compartilhadas por                

ter posições semelhantes nas relações de poder. Dessa forma, o ​standpoint ​não se dá primeiro               

pela definição do grupo criada analiticamente, como ela coloca, mas sim como essas             

características da estrutura social, usadas para incentivar a desigualdade, resultam nesses grupos.            

De forma prática, não é porque alguém é negro e rico que seu locus social é definido por isso,                   

porém as experiências de desigualdade que se derivam de ser negro e rico nesta sociedade se                

referem ao ​standpoint desde onde fala o sujeito. Por isso que no exemplo dado em seu artigo, a                  

família negra de classe média estadunidense não é poupada de sofrer racismo nos ambientes              

civis. 

Logo, nesta análise, será usada a definição de locus social proposta por Patrícia Hill              

Collins em ​Comment on Hekman's "Truth and Method: Feminist Standpoint Theory Revisited":            

Where's the Power? ​(1997) para dar seguimento a esse trabalho, sem menosprezar o caráter de               

importância do conceito trazido para a teoria feminista por Hartsock e a característica não              

dicotômica do ​standpoint​ defendida por Hekman. 

1 A noção de ​standpoint​  refere-se a grupos que têm histórias compartilhadas com base em sua 
localização compartilhada nas relações de poder - ​standpoints​ não surgem nem de multidões de 
indivíduos, nem de grupos criados analiticamente por estudiosos e burocratas. [...] Raça, gênero, 
classe social, etnia, idade e sexualidade não são categorias descritivas de identidade aplicadas aos 
indivíduos. Em vez disso, esses elementos da estrutura social emergem como dispositivos 
fundamentais que promovem a desigualdade, resultando em grupos. (Collins, 1997, p. 2, tradução 
livre). 
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É, portanto, baseada nos conceitos explicitados até então que a filósofa e jornalista             

Djamila Ribeiro, traz para a literatura brasileira um compilado do que é o lugar de fala,                

relacionando-o com o conceito do ​standpoint​. Ela defende que a não utilização do conceito do               

lugar de falar ao colocar-se, implica em normalizar o caráter absoluto e verdadeiro daquele que               

fala. Dessa forma, a suposta imparcialidade no discurso é coerente quando quem discursa não              

tem dificuldades de ser ouvido e legitimado: 

 

Há pessoas que dizem que o importante é a causa, ou uma possível "voz de               

ninguém", como se não fôssemos corporificados, marcados e deslegitimados         

pela norma colonizadora. Mas, comumente, só fala na voz de ninguém quem            

sempre teve voz e nunca precisou reivindicar sua humanidade. Não à toa,            

iniciamos esse livro com uma citação de Lélia Gonzalez: 'o lixo vai falar, e              

numa boa'. (RIBEIRO,  2017, p.43). 

 

O objetivo deste presente trabalho é não só identificar qual narrativa a "voz de ninguém"               

conta no estudo de história do ensino básico, mas também, à partir disso, destacar a importância                

de múltiplas vozes ​de alguéns ​na construção das narrativas históricas na educação. 

 

2.2. Colorismo como expressão do racismo 

O colorismo, também chamado de pigmentocracia, é um tipo de discriminação baseado            

nas características fenotípicas dos indivíduos negros, ele não somente reforça as bases estruturais             

do racismo (Silva, 2017) como também contribui para uma hierarquização de exclusão dentro da              

própria etnia. No Brasil, ele está profundamente ligado com o racismo de marca (Nogueira,              

2006) - que leva em consideração características fenotípicas para a discriminação - e se              

apresenta também como a ideologia da democracia racial. 

Para Oracy Nogueira, o racismo de marca constitui uma estrutura de discriminação racial             

tipicamente brasileira que se constrói de maneira distinta de outras colônias que presenciaram a              

escravização de povos negros, em especial, dos Estados Unidos. O autor contrapõe os dois tipos               

de racismo identificados como racismo de marca - o brasileiro, e racismo de origem -               
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estadunidense, pela maneira como categorizam e, portanto, discriminam negros e          

afrodescendentes.  

O de marca, como o próprio nome dá a entender, leva em consideração características              

visíveis associadas à etnia - os traços negróides. Já o racismo de origem, considera a ascendência                

como determinante na categorização, então um indivíduo mesmo que com presença de traços             

caucasianos, pode ser considerado negro pela sua filiação ou parentesco: 

 

Assim, a concepção de branco e não-branco varia, no Brasil, em função do grau              

de mestiçagem, de indivíduo para indivíduo, de classe para classe, de região            

para região. Nos Estados Unidos, ao contrário, o branqueamento, pela          

miscigenação, por mais completo que seja, não implica incorporação do          

mestiço ao grupo branco. (NOGUEIRA, 2006, p. 8). 

 

Dessa maneira, o preconceito de marca está muito ligado com a aparência do indivíduo.              

Por exemplo, seguindo esse raciocínio, dois irmãos - filhos de mesmo pai e mãe, podem ser                

considerados de etnias diferentes para a estrutura de discriminação racial brasileira, enquanto o             

primeiro que tem traços negróides é socialmente identificado como negro, o segundo - com              

traços caucasianos, é socialmente lido como branco. Não é incomum encontrar então brasileiros             

negros, filhos de pais brancos, ou vice-versa - pais negros que têm filhos brancos. 

Tal exemplificação nunca seria possível dentro de uma lógica de preconceito de origem -              

como é o que ocorre nos Estados Unidos. Uma vez que lá, durante o processo de segregação                 

civil, as estruturas de racismo ficaram fixadas sobre o conceito de ascendência e descendência.              

Portanto, ainda que uma criança - filha de um casamento interracial e socialmente identificada              

no Brasil como branca, tenha traços caucasianos e não se assemelhe em nada ao fenótipo negro,                

será considerada pelos estadunidenses como negra.  

Daniel Ferreira Wainer (2013), debruçando-se sobre o estudo das relações raciais no            

trabalho de Oracy Nogueira (2007), sumariza os doze tópicos de contraposição entre o             

preconceito de marca e o preconceito de origem: 
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A argumentação do autor se baseia, mormente, em doze pontos principais.           

Como Nogueira está trabalhando com tipos-ideais, ele faz questão, sempre, de           

enfatizar as diferenças entre um tipo e outro. Assim, os doze principais pontos             

que diferenciam os tipos de preconceito de marca e de origem estão            

explicitados, de forma mais clara, na sequência.  

1. Modo de atuar: onde é de marca determina preterição; onde é de origem, uma               

exclusão.  

2. Definição de pertencimento: onde o preconceito é de marca, o critério é o              

fenótipo; onde é de origem, a ascendência pertencente ao grupo          

discriminado.[...] 

3. Carga afetiva: onde é de marca, ele tende a ser mais intelectivo e estético;               

onde é de origem, tende a ser mais emocional e integral.[...] 

4. Efeito sobre as relações interpessoais: onde é de marca, relações pessoais de             

amizade e admiração cruzam as fronteiras de marca; onde é de origem, relações             

entre indivíduos de grupos diferentes são severamente restringidas por tabus e           

sanções negativas.  

5. Ideologia: onde é de marca, é assimilacionista e miscigenacionista; onde é de             

origem, é segregacionista e racista. [...] 

6. Distinção entre diferentes minorias: onde é de marca, o dogma da cultura             

prevalece sobre o da raça; onde é de origem, dá-se o oposto.[...].  

7. Etiqueta: onde é de marca, a etiqueta de relações inter-raciais põe ênfase no              

controle dos membros do grupo discriminador, de modo a evitar a           

suscetibilização ou humilhação de indivíduos do grupo discriminado; onde é de           

origem, a ênfase está no controle do comportamento de membros do grupo            

discriminado, de modo a conter a hostilidade dos elementos do grupo           

discriminador. [...]. (​NOGUEIRA, 2007, apud WAINER, 2013, p. 109). 

 

Nos primeiros sete tópicos apresentados já é possível fazer uma conexão entre as             

características levantadas pelo autor, e os tipos de relação racial que comumente presenciamos             

no senso comum. Um exemplo disso é o ditado popular "Em casa de enforcado não se fala em                  

corda", em que a etiqueta racial prevê que o grupo discriminador não aborde o assunto da                

19 



racialização, em outras palavras, não é considerado educado que aborde com um negro o assunto               

de sua negritude e/ou origem. Seguindo, tem-se os próximos cinco tópicos: 

 

8. Efeito sobre o grupo discriminado: onde é de marca, a consciência da             

discriminação tende a ser intermitente; onde é origem, tende a ser contínua. [...] 

9. Reação do grupo discriminado: onde é de marca, a reação tende a partir do               

indivíduo, que procura compensar suas marcas; onde é de origem, a reação            

tende a ser coletiva. [...] 

10. Efeito da variação proporcional do contingente minoritário: onde é de           

marca, o preconceito tende a se atenuar nos locais em que há maior proporção              

de indivíduos do grupo discriminado; onde é de origem, tende a se agravar nos              

locais em que o grupo discriminado se torna mais conspicuous pelo número.            

[...] 

11. Estrutura social: onde é de marca, 'a probabilidade de ascensão social está             

na razão inversa da intensidade das marcas de que o indivíduo é portador,             

ficando o preconceito de raça disfarçado sob o de classe' (NOGUEIRA, 1985a,            

p. 90); onde é de origem, o discriminador e o discriminado permanecem            

segregados.  

12. Tipo de movimento político que inspira: onde é de marca, a luta dos              

discriminados tende a se confundir com a luta de classes; onde é de origem, o               

grupo discriminado age como uma minoria nacional coesa. (​NOGUEIRA,         

2007, apud WAINER, 2013, p. 109). 

 

Observando os doze tópicos dispostos acima (os sete primeiros e os cinco últimos) é              

possível encontrar relações de similaridade e causa e consequência entre características de            

determinado tipo de preconceito e as experiências de discriminação que se deram nesses             

territórios. Da mesma forma em que é possível perceber o preconceito de origem ligado às               

discriminações civis e oficializadas impostas às populações negras estadunidenses - como           

escolas somente para brancos, segregação de bairros e proibição de casamentos interraciais -             

observar as características contrapostas do preconceito de marca leva a uma relação iminente ao              

processo de miscigenação brasileiro e a ideologia da democracia racial. 
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Comparando os pontos “2. Definição de pertencimento" e "4. Efeito sobre as relações             

interpessoais" é possível perceber nuances do preconceito racial brasileiro. Não raro é possível             

ouvir no senso comum, frases ou jargões que tentam "amenizar" qualquer referência negróide na              

aparência de um indivíduo, como "moreno", "mulato", "escurinho", "queimadinho", entre outros.  

Essa amenização parece funcionar como a negação da existência de algum tipo de             

segregação e dessa forma, as relações amigáveis se dão de maneira recorrente. Um exemplo              

desse comportamento pode ser percebido na pesquisa do IBGE, de 2008, ​Características            

étnico-raciais da população​. A pesquisa explicita as 14 (quatorze) categorias mais comuns de             

autoidentificação de cor ou raça da população brasileira: 

- Branca 

- Italiana 

- Alemã 

- Clara 

- Amarela 

- Indígena 

- Brasileira 

- Mulata 

- Mestiça 

- Morena 

- Parda 

- Negra 

- Morena Clara 

- Preta 

Observa-se que das 14 categorias mais comumente usadas, 7 são termos que se referem à               

cor/etnia negra e afrodescendente. Isso não só reforça a tentativa de amenização de             

características fenotípicas negróides como também trata sobre o tom "amistoso" apresentado no            

tópico 4: como ser negro é interpretado como um defeito, para que as relações interpessoais               

possam continuar cruzando as fronteiras de raça, é necessário suavizar qualquer termo que possa              

referenciar o indivíduo como tal. 

Dessa forma, como coloca o ponto 5, no lugar em que se dá o preconceito de marca a                  
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ideologia presente é assimilacionista, ou seja, espera-se que negros com o passar do tempo              

renunciem sua ascendência e pertencimento racial e assimilem uma identidade caucasiana. Isso            

relaciona-se intimamente com a miscigenação, uma vez que relacionamentos sexuais interraciais           

seriam uma maneira de enfraquecer características negróides tidas como negativas, em uma ideia             

de purificação racial e embranquecimento: 

 

Portanto, ainda que implique uma condenação ostensiva do        

preconceito, a ideologia miscigenacionista não é senão uma manifestação deste,          

uma vez que, em geral, o indivíduo branco espera que o branqueamento resulte             

do concurso dos demais brancos, e não do seu, principalmente, quando se trata             

de união legítima. Por sua vez, a pessoa de cor que se preocupa em se unir com                 

uma pessoa de cor clara revela, em geral, insatisfação com os traços negróides e              

preferência pelo tipo europeu, desejando que a este pertençam os seus           

descendentes. (NOGUEIRA, 2006, p. 298). 

 

Uma grande evidência da tentativa de branqueamento da sociedade brasileira por parte de             

políticas governamentais foi o forte incentivo à imigração de europeus, que trouxe para o Brasil               

praticamente o mesmo contingente de indivíduos negros trazidos durante a época da escravidão,             

porém em um tempo surpreendentemente menor, como ênfase da institucionalização do           

branqueamento. Sobre isso, Carone e Aparecida: 

 

Esse medo do negro que compunha o contingente populacional majoritário no           

país gerou uma política de imigração européia por parte do Estado brasileiro,            

cuja conseqüência foi trazer para o Brasil 3,99 milhões de imigrantes europeus,            

em trinta anos, um número equivalente ao de africanos (4 milhões) que haviam             

sido trazidos ao longo de três séculos. (CARONE e BENTO, 2002, apud            

SILVA, 2017,  p.8) 

 

Essa tentativa de embranquecimento da população cria uma infinidade de tonalidades e            

fenótipos possíveis para pessoas negras, e a ideia de que negros e brancos agora estão               

"misturados" sustenta o mito da democracia racial. 

22 



A democracia racial nega que exista algum tipo de desigualdade ligada à cor ou raça               

atribuindo o fracasso ou sucesso exclusivamente ao mérito. Uma definição popular da            

democracia racial diz: 

 

Democracia Racial​, ​Democracia étnica ou ainda ​Democracia Social ​são tipos          

de termos usados por alguns para descrever as relações raciais no Brasi​l​. O             

termo denota a crença de que o Brasil escapou do racismo e da discriminação              

racial vista em outros países, mais especificamente, como nos Estados Unidos.           

(WIKIPÉDIA, 2019, s/p). 

 

A problemática desse mito gira em torno do fato de que ele desconsidera o prejuízo               

histórico para os grupos negros e a estrutura racista na qual a sociedade é construída. Assim,                

caminhando junto com o preterimento próprio ao preconceito de marca, ela atribui o não              

pertencimento, a diferença de condições sociais e econômicas e as constantes opressões raciais,             

única e exclusivamente ao acaso e ao mérito. Oracy Nogueira destaca sobre como as              

características do preconceito de marca brasileiro parecem levar à exaltação do igualitarismo            

racial: 

 

Não obstante acobertar uma forma velada de preconceito, a ideologia brasileira           

de relações inter-raciais, como parte do ethos nacional, envolve uma          

valorização ostensiva do igualitarismo racial, constituindo um ponto de         

referência para a condenação pública de manifestações ostensivas e intencionais          

de preconceito, bem como para o protesto de elementos de cor contra as             

preterições de que se sentem vítimas.​ (NOGUEIRA, 2006, p.298). 

 

Ao afirmar uma democracia racial, o caráter estrutural e coletivo é negado e portanto as               

sucessivas violências sofridas por indivíduos negros em todas as áreas de suas vidas são              

apresentadas como fatos isolados, dificultando o processo de identificação e pertencimento e,            

portanto, a capacidade de reação e resistência.  
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Em 2014 foi apresentado o resultado preliminar de uma pesquisa do Instituto Data             

Popular - especializado em pesquisa de opinião na classe C - em que 92% dos brasileiros                

afirmava acreditar existir racismo no Brasil, porém apenas 1,3% se reconhecia racista. Na             

prática, todos conheciam alguém que era racista, mas quase nenhum dos entrevistados se             

identificava como: 

 

Dados preliminares de uma pesquisa inédita do Instituto Data Popular põem à            

prova o mito da democracia racial. O estudo, em fase de conclusão, mostra que,              

apesar de 92% dos brasileiros acreditarem que há racismo no país, somente            

1,3% se considera racista. 

O instituto calculou que 92 milhões (68,4%) dos brasileiros adultos já           

presenciaram um branco se referir a um negro como “macaco”. E, destes,            

apenas 12% tomaram alguma atitude. O levantamento mostra ainda que um em            

cada seis homens brancos não queria ver uma filha casada com um homem             

negro.​ (​INSTITUTO GELEDÉS, 2014). 

Tais resultados colocaram em questão a ideia de democracia racial no Brasil, uma vez              

que o resultado esperado seria que se pouquíssimos se consideram racistas, a percepção de que               

existe preconceito racial no país deveria ser de uma proporção ao menos similar. Nogueira              

coloca a ideologia da democracia racial como uma ferramenta de reafirmação do racismo, uma              

vez que ela impede que os indivíduos se identifiquem como racistas e que haja reconhecimento               

da situação de desigualdade racial dos negros no país: 

 

assim, a democracia racial acaba se tornando um mecanismo de reforço do            

racismo, justamente por desconsiderar a sua atuação: a ética de relações raciais            

ainda hoje em vigor, no Brasil, centrada na mesma imposição de discrição que,             

sob a aparência de respeito ou proteção à sensibilidade dos discriminados,           

contribui de um modo sutil para a preservação do ‘status quo’ racial pela             

persuasão subliminar das próprias vítimas do preconceito e da discriminação.          

(​NOGUEIRA, 1989, p. 102 apud WAINER, 2013, p.111). 
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Tal ideologia é fortalecida pelo aspecto do preterimento fenotípico indicado do ponto 2             

"Definição de pertencimento". Como o preconceito brasileiro (de marca) leva em consideração o             

fenótipo, cria-se então uma escala de preterimento e exclusão dentro da população negra, que dá               

a ilusão de ascensão social e pertencimento equânime àqueles com características negróides            

pouco identificáveis. A esse segundo mecanismo, se dá o nome de colorismo ou pigmentocracia.              

Silva (2017) estudando sobre o colorismo como reforço da discriminação racial no Brasil o              

descreve da seguinte maneira: 

 

O colorismo, assim, surge como um tipo de discriminação baseado na cor da             

pele onde, quanto mais escura a tonalidade da pele de uma pessoa, maior as              

suas chances de sofrer exclusão em sociedade. Também denominado de          

pigmentocracia, o colorismo tende a elaborar e definir alguém pela própria cor            

da pele, é dizer, a tonalidade da cor da pele será fundamental para o tratamento               

que receberá pela sociedade, independentemente da sua origem racial. (SILVA,          

2017, p. 3). 

 

Ou seja, a pigmentocracia cria uma estratégia de "bonificação" dentro da comunidade            

negra, que reforça o preconceito racial. Aqueles que têm traços menos negróides são mais              

tolerados - e aqui é importante ter atenção ao termo "tolerados". Silva (2017) afirma que os                

negros, mesmo aqueles de traços menos negróides ou de pele mais clara, nunca seriam aceitos,               

uma vez que isso seria admitir que existe uma preferência e um padrão de "raças"e portanto                

assumir - por parte das classes dominantes - a existência do racismo.  

Esse se mostra o aspecto fortalecedor da discriminação racial: o colorismo dá a ideia de               

que é possível ascensão social e igualdade racial, uma vez que alguns negros (aqueles com               

fenótipo mais próximo ao caucasiano) conseguem adentrar em determinados lugares até então            

única e exclusivamente brancos, porém, esses mesmos indivíduos nunca são aceitos, porque são             

negros e, aceitá-los seria reconhecer que existe diferença no pertencimento de um negro e de um                

branco dentro das classes dominantes e então reconhecer a existência da discriminação racial: 

 

Assim, no Brasil, a experiência decorrente do “problema da cor” varia com a             
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intensidade das marcas e com a maior ou menor facilidade que tenham            

indivíduo de contrabalançar-las pela exibição de outras características ou         

condições – beleza, elegância, talento, polidez etc. (​NOGUEIRA, 2006, p.          

302). 

 

É essencial também, pensar que estar fora do padrão é simplesmente um fenótipo             

não-branco e não somente um fenótipo negro, primeiro porque não existe um fenótipo universal              

para as populações negras - esse é mais um aspecto do racismo, que ignora a pluralidade dentro                 

de etnias negras - e, segundo, porque também deve ser considerada a questão indígena, que não                

será perpassada no presente trabalho, mas que também por vezes é incluída na pigmentocracia. 

Dessa maneira, o colorismo e a democracia racial como mecanismos de afirmação do             

racismo, são muito próprios do preconceito racial de marca, tipicamente brasileiro, como            

descrito por Oracy. 

O pertencimento relacionado com a questão fenotípica, leva a entender sobre a            

dificuldade de identificação dentro de um cenário de preconceito de marca. Como colocado no              

ponto 8 "Efeito sobre o grupo discriminado", a consciência da discriminação no preconceito de              

marca é intermitente e dificultada pelo aspecto relativo, uma vez que a apresentação fenotípica              

não é objetiva e nomeável como a ascendência, dentro do preconceito de origem. 

 

2.3. A pigmentocracia e a confusão de identidade no Brasil 

Como descrito anteriormente a pigmentocracia como estratégia de classificação desde          

uma perspectiva branca das populações negras é prejudicial para a construção da identidade e              

pertencimento étnico-cultural, principalmente pelo seu aspecto relativo e comparador. Da mesma           

maneira como a questão do lugar de fala foi levantada anteriormente como a caracterização de               

quem fala, para fugir do lugar de absoluto, enxergar-se no outro é extremamente importante para               

a construção da representatividade individual. Então como um sujeito negro constrói a            

representação de si mesmo dentro de uma sociedade marcada pelo preconceito de marca, parece,              

antes de qualquer conscientização, influenciada pelo mesmo mecanismo que classifica dentro           

dessa estrutura de discriminação racial. 
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Assim como a história oficial encobre os elementos culturais de populações africanas e             

nega aos seus afrodescendentes a possibilidade de conhecimento ancestral e pertencimento ao            

não reconhecer o lugar de fala do narrador, as políticas de embranquecimento no Brasil e o mito                 

da democracia racial produzem um apagamento e uma fragilização do que é ser negro, de modo                

que, para muitos indivíduos de fenótipos negróides mais próximos aos caucasianos, torna-se            

difícil identificar-se como negros e entender a relação de identificação social com outros negros              

de fenótipos diferentes. Justamente pela característica de preterimento do preconceito de marca,            

ele não causa uma exclusão facilmente perceptível - como não poder adentrar em determinado              

ambiente, pelo contrário, baseia sua opressão na relatividade do fenótipo individual. 

A relativização do preconceito de marca, somado ao não reconhecimento do lugar de             

falar da classe dominadora, deixa a ideologia da democracia racial e o preterimento por              

comparação de fenótipo com o rótulo de absoluto. Em outras palavras, ao não ser possível               

reconhecer que o não pertencimento do negro é uma consequência da discriminação racial,             

porque tem-se essa realidade como dada, torna-se muito mais difícil se encontrar no outro, já que                

o ser negro passa a ser individual e definido pelos episódios de racismo e não coletivo, como                 

citado anteriormente. 

Primeiramente porque ser negro é considerado um termo pejorativo pela cultura popular,            

perceptível pelas tentativas de amenizar a identificação de um indivíduo negro nas relações             

informais - termos como "mulato", "moreno" e "queimadinho" são frequentes nos diálogos            

coloquiais. Exemplos de tentativas de eufemismo para "negro" foram apresentadas          

anteriormente junto à pesquisa do IBGE . Outros termos como "moreno de pele escura",              

"morena jambo", "mulata de traços brancos", "mestiço" e variações servem como uma tentativa             

de mascarar a identificação negra de um indivíduo e contribuem para um processo de confusão               

acerca da própria identidade. 

Por confusão identitária, aqui entende-se o momento em que um sujeito tem dificuldade             

ou algum tipo de sofrimento em nomear a qual etnia pertence e, portanto, em autodenominar-se.               

Como a mestiçagem forçada e as políticas de embranquecimento da população criaram uma             

nuance quase infinita de tons de pele negra, existem agora muitas variações para serem              

agrupadas sobre a mesma identidade preta. Nogueira (2006) inclusive ressalta como a            

consciência racial no Brasil está fortemente atrelada a sofrer episódios racistas: 
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Em geral, o homem de cor, no Brasil, toma consciência aguda da própria cor              

nos momentos de conflito, quando o adversário procura humilhá-lo,         

lembrando-lhe a aparência racial, ou por ocasião do contato com pessoas           

estranhas, podendo passar longos períodos sem se envolver em qualquer          

situação humilhante, relacionada com a identificação racial. Isto é         

verdade,principalmente, para o homem de cor que vive numa pequena          

comunidade,onde predominam os contatos primários e onde, portanto, os         

indivíduos se conhecem pessoalmente uns aos outros. À medida que aumenta a            

freqüên-cia dos contatos secundários, se torna mais constante, para o indivíduo           

decor, o risco de ser tratado em função dos traços raciais – e, portanto, de um                

estereótipo – pelo menos nas situações de contato categórico. (NOGUEIRA,          

2006, p.300). 

 

O colorismo, como estrutura de opressão, constantemente reforça a confusão já causada            

pelas tentativas de apagamento e embranquecimento e suscita a desunião dentro do grupo de              

negros - Wainer (2013), ao elencar os 12 contrapontos do preconceito de marca e do preconceito                

de origem do trabalho de Oracy Cardoso (2007), coloca no 9º ponto o caráter não coletivo de                 

reação do grupo discriminado. 

Como a pigmentocracia torna tolerável aqueles que possuem características mais          

próximas às caucasianas através do preterimento, cria uma discriminação dentro da própria etnia             

e faz com que os irmãos mais claros procurem cada vez mais se associar a branquitude e cada                  

vez menos se apropriarem de sua negritude. Leopoldo Duarte (2015) para o Instituto Geledés,              

escreve sobre essa tentativa de se aproximar do ser branco: 

 

Tampouco surpreende que tanta gente rejeite a própria negritude e declare sua            

cor em termos que servem de código para quase-brancos ou          

nem-tão-negros-assim tais como: “moreno”, “cor de jambo”, “cor de burro          

quando foge”, caboclo etc. Em uma cultura onde ainda se associa negritude à             

escravidão e servidão, é compreensível que quem pode passar por brancos não            

hesitem ao fazê-lo. Pois, numa sociedade ainda colonizada por ideais europeus,           
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orgulhar-se de não se parecer com o colonizador é tão revolucionário quanto            

afrontoso. (INSTITUTO GELEDÉS, 2015). 

 

Oracy Nogueira descreve em seu artigo ​Preconceito racial de marca e preconceito racial             

de origem​ (2006), uma situação que pode ilustrar a citação de Leopoldo: 

No dia 18 de dezembro de 1951, o seguinte caso foi presenciado, em São Paulo,               

pelo autor desta comunicação: num restaurante, encontravam-se, em diferentes         

mesas, além de outros fregueses, dois mulatos, bem-vestidos, e um branco, de            

classe ope-rária, em traje de trabalho, sendo que a todos o garçom servia com a               

mesma atenção. Os dois mulatos eram tratados com familiaridade, tanto pelo           

gerente do estabelecimento como pelo empregado; e, de fato, já haviam sido            

vistos, ali, em ocasiões anteriores, sendo, portanto, fregueses habituais dacasa.          

Pouco depois, entrou um rapaz preto que, pelo traje e pelo aspecto físico, estava              

em condições idênticas às do freguês branco, já referido. O Garçom não lhe             

permitiu que ocupasse um lugar, à mesa, o que fez com que o rapaz, ofendido,               

lhe perguntasse: “Aqui é o Esplanada?!”. A situação mostra, pois, o seguinte:            

um indivíduo de cor, em igualdade de condições comum branco, foi preterido;            

porém, dois outros indivíduos de cor, de classe superior à do mesmo branco,             

foram admitidos. (​NOGUEIRA, 2006, p. 302). 

 

No trecho acima, é possível perceber a ordem de preterimento imprimida para com os              

indivíduos negros: aqueles mais bem vestidos e que aparentavam ser de classe social mais              

elevada não foram preteridos em relação ao negro de classe operária, porém, o indivíduo branco,               

independente de sua classe social, foi aceito sem intercorrências. Sobre essa ascensão no             

tratamento experimentada pelos homens negros de melhor condição socioeconômica nesta          

situação, Nogueira continua sua análise: 

 

Entre os próprios indivíduos de cor, há uma impressão generalizada de que é             

difícil levar a população de cor a manifestações de solidariedade e coesão e de              

que, em geral, quando um preto ou mulato “sobe” socialmente,ele se           

desinteressa pela sorte de seus companheiros de cor, chegando, mes-mo, com           
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freqüência, a negar a existência de preconceito.​ (NOGUEIRA, 2006, p. 302). 

 

Então, para além do profundo sofrimento psicossocial causado pela ausência de histórias            

com o seu lugar de fala, um indivíduo negro que não consegue saber sobre sua família, lugares,                 

tradições de origem e elementos ancestrais por causa das consequências da escravização, ainda             

tem as amarras do racismo fortificadas pela pigmentocracia. Um sujeito que não se enxerga              

como negro, não pode consequentemente nomear as violências estruturais de racismo, deixando            

portanto a falsa ideia de democracia racial, ao entender que possíveis episódios de discriminação              

são fatos isolados e não coletivos. Silva e Silva (2017), reforça o colorismo como mais uma                

política racista e que portanto contribui para a sustentação e continuação de estruturas             

discriminatórias: 

 

Assim, uma vez estabelecida a irreversível mistura que viria a existir no Brasil             

mesmo com as proibições e impedimentos, estipularam-se regras        

simbolicamente discriminatórias, a fim de fazer prevalecer a existência branca          

como o modelo universal de humano. Dessa maneira, à iminente extensão da            

mistura racial que se elaborava, foram elaborados critérios de superioridade.  

É dizer, o negro enquanto carregava a cor da pele escura, notadamente forte e              

indisfarçável, permaneceu constantemente excluído e afastado do branco        

enquanto se pôde controlar. Mas, uma vez criada a mestiçagem, este mestiço            

que surgia de uma união inter-racial, por ter a cor da pele mais clara e aceitável,                

era tolerado e valorizado, a despeito do negro de cor mais escura. ​(SILVA,             

2017, p.16). 

 

Aqui é possível supor o efeito da mestiçagem dentro das relações intrarraciais de             

indivíduos negros de tons de pele distintos. Aqueles com tons de pele mais claros eram mais                

aceitos socialmente, o que leva a crer que tal hierarquização do preterimento pudesse gerar              

atritos entre a comunidade negra. Silva e Silva continua dissertando sobre as políticas de              

embranquecimento: 
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Políticas de inserção do 'negro mais claro' eram realizadas com o intuito de             

estimular o clareamento da cor da pele e o desaparecimento, quiçá, daqueles            

negros de cor indisfarçável. Políticas como valorização dos 'negros claros' que           

conseguiram ascender socialmente através da educação, do trabalho, da beleza          

estética eram realizadas exponencialmente, trazendo à público a necessidade de          

clarear a sociedade brasileira.​ (SILVA, 2017, p.16). 

 

Com alguns negros sendo mais tolerados nos ambientes do que outros, torna-se ainda             

mais difícil o reconhecimento de sua identidade, uma vez que o tratamento que este recebe não o                 

permite se identificar nem com o branco que comanda os espaços em que ele é tolerado, nem                 

com o negro de pele mais escura, que é ainda mais preterido. Ao falar sobre o impacto do                  

colorismo nos variados fenótipos de negros, Silva e Silva usa uma citação de Munanga: 

 

A maior parte das populações afro-brasileiras vive hoje nessa zona vaga e            

flutuante. O sonho de realizar um dia o 'passing' que neles habita enfraquece o              

sentimento de solidariedade com os negros indisfarçáveis. Estes, por sua vez,           

interiorizaram os preconceitos negativos contra eles forjados e projetam sua          

salvação na assimilação dos valores culturais do mundo branco dominante.          

(MUNANGA, 1999, apud SILVA, 2017, p. 9). 

 

Ou seja, para além do enfraquecimento das culturas negras, da criação de hierarquias             

competitivas dentro da mesma comunidade étnica e do sofrimento psicossocial individual e            

coletivo, a pigmentocracia produz a confusão de identidade que enfraquece os movimentos de             

resistência negra e provoca desunião entre as populações de mesma etnia. O colorismo             

apresenta-se então como prática racista: 

 

Conclui-se que o colorismo se sustenta em sociedade como prática racial           

discriminatória, uma vez que está relacionado a bases históricas e construções           

supostamente científicas e deterministas altamente bem estruturadas e        

perpetuadas através do tempo, embora estas mesmas bases reflitam unicamente          
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uma ideologia racista existente à época. (SILVA, 2017, p. 17). 

 

É por causa da tipificação do preconceito brasileiro que se faz especialmente relevante o              

estudo das narrativas históricas das populações negras, contadas na educação. Para localizar na             

fala e quebrar a homogeneidade de um discurso absoluto e permitir possibilidades de             

pertencimento que o racismo estrutural nega a maioria dos negros no Brasil. 
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Se a coisa tá preta, então a coisa tá boa - ​Monique Evelle 
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3. Panorama geral do storytelling: sobre o conceito de narrativa 

 

3.1. A narrativa da história e a história narrada 

 

Como o objetivo do presente trabalho é construir uma argumentação acerca do caráter             

narrativo das informações apresentadas nos livros de história de X ano, da rede de ensino               

público, convém iniciar a pesquisa delimitando o que será entendido como "storytelling" e,             

portanto, "narrativa". 

Os materiais pedagógicos que retratam a história do Brasil possuem uma organização            

e ordenação de fatos coerentes e que compõe uma narrativa racional, que faz sentido e em                

ordem cronológica. É natural que seja apresentada a chegada dos Portugueses na América             

antes da apresentação dos ciclos econômicos do pau-brasil, por exemplo. No entanto, a             

delimitação do conceito de "narrativa", necessária para a compreensão deste trabalho, está            

intimamente conectada ao conceito de memória e não somente de história.  

Para tanto, Ferreira explica que: 

 

A história busca produzir um conhecimento racional, uma análise crítica          

através de uma exposição lógica dos acontecimentos e vidas do passado. A            

memória, por sua vez, também é uma 'construção do passado, mas pautada            

em emoções e vivências, ela é flexível e os eventos são lembrados à luz da               

experiência subsequente e das necessidades do presente' (FERREIRA, 2002,         

p. 321, apud COGO, 2012, p. 52). 

 

Ou seja, para além da história como disciplina e produção de conhecimento científico,             

a presente análise perpassará a construção da História que é contada às crianças da rede               

pública de ensino, tendo em vista às emoções e vivências para/com e de populações negras,               

intrínsecas a um país que conviveu, sustentou e ainda respira uma trajetória de quase 400               

anos de escravidão e essa, ocorrida majoritariamente com populações negras trazidas           

escravizadas. 
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3.2. A sutileza da narrativa: o conceito de storytelling 

 

As melhores práticas de comunicação estão relacionadas à promoção da comunicação           

de mão-dupla (Kunsch, 2003), que se distancia do caráter informacional e abertamente            

persuasivo, pois uma vez que o público o percebe sua tendência é rejeitá-la. Em outras               

palavras, um determinado público cria sentimentos e percepções negativas acerca de           

comunicações que lhe pareçam objetivamente tentar convencê-lo. Da mesma maneira, uma           

narrativa bem construída é sutil e subjetiva, afastando-se do caráter puramente informacional            

e se aproximando da reconstrução de fatos passados com ideias e conceitos amplos que só se                

materializam quando em relação com o interlocutor. 

Sobre isso, Cogo coloca: 

 

Postula-se aqui um afastamento da atrofia da experiência no mundo atual,           

porque quanto mais conduzida for a intenção da mensagem narrada, mais           

autoritária será e menos aproximativa. A narrativa genuína seria um discurso           

aberto, como será exposto a seguir, que prescindiria de explicação imediata           

e onde a 'moral da história' estaria para ser construída em cada um [...] E               

esta qualidade plural da narrativa, que pode agregar diversos elementos de           

elaboração distinta (valores, padrões linguísticos, mitos, metáforas, fatos),        

reconfigura as mensagens e às trocas." (COGO, 2012, P. 77). 

 

 

De fato, quando fala-se de narrativas, é imprescindível que o seu decorrer seja mais              

aberto e menos impositivo e que ela permita a abrangência de outros componentes - mais               

subjetivos - em sua formação. Dessa maneira, a narrativa se conecta ao conceito moderno de               

"storytelling", que, em tradução literal,  trata-se da contação de histórias.  

A proposta do storytelling é que ele produza maior engajamento e traga as narrativas              

para um patamar horizontalizado, de forma que as informações não estão mais ligadas à              

transmissão hierarquizada, mas sim como um discurso acessível e empático a todos, como             

uma contação de histórias. 

Posteriormente, Cogo relaciona o "storytelling" com as características da narrativa: 
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Os interagentes, com esta sintonia estabelecida pelo formato da narrativa,          

tendem a uma disponibilidade de interação mais intensa e duradoura. A           

reciprocidade acaba facilitada, com um interesse comum de crenças e temas           

que traz uma identificação entre os pólos e insinua uma maior intimidade e             

uma relação simétrica que dá a ideia de igualdade comunicativa, com           

supressão de hierarquias. (COGO, 2012, p. 110) 

 

O storytelling se apresenta como uma maneira mais humana e empática de construir o              

encadeamento dos fatos, mas ainda assim, é um intermediário. A contação de histórias é um               

media e carece das narrativas que lhe serão incorporadas. É nesse sentido que entender quais               

são as narrativas que estão sendo apresentadas como histórias acessíveis e empáticas para as              

crianças na rede pública de ensino é de suma importância.  

Caso a história do Brasil seja contada desde uma perspectiva eurocêntrica e racista, o              

fato de se apresentar como um storytelling não reduz o impacto de tal acontecimento, mas               

coloca a perspectiva eurocêntrica e racista no âmbito do inconsciente. 
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Eu me tornei negra. A gente nasce neste país para tentar ser outra coisa, o que somos não é 
aceito. - Taís Araújo 
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4. Histórias negras nas provas vestibulares 

4.1. Análise documental: levantamento de trechos nas provas de 1998-2018 

Para iniciar a análise que sustentará a presente pesquisa, optou-se por um levantamento             

de material através da metodologia de análise documental. Primeiramente, foi procurado a            

listagem de livros de história do ensino fundamental da rede pública dos últimos 20 anos, porém,                

não tendo sido encontrada, seguiu-se com a análise das provas pré-vestibular do Exame             

Nacional do Ensino Médio (ENEM) e da Fundação Universitária para o Vestibular (FUVEST).  

Para tanto, foram coletadas provas a partir de 1998, com intervalos de 5 anos, ou seja,                

dos anos 1998, 2003, 2008, 2013 e 2018. Vale ressaltar que foi considerado o ano de realização                 

das provas e não o ano nominal, dessa forma foram utilizadas as amostras: 

- ENEM 1998, ENEM 2003, ENEM 2008, ENEM 2013, ENEM 2018 

- FUVEST 1999, FUVEST 2004, FUVEST 2009, FUVEST 2014, FUVEST 2019 

As questões foram comparadas e analisadas, ano a ano, seguindo a ordem cronológica,             

analisando-se as duas provas do mesmo ano. Foram destacadas (em anexo ao final) todas as               

questões que fazem referência a indivíduos ou populações negras. Dessa forma, uma questão             

teorizando a escravidão não foi levada em consideração, a menos que nela houvesse alguma              

referência aos "escravos no Brasil", por exemplo.  

Após este levantamento, as questões foram categorizadas em quatro classificações          

(categorização no apêndice ao final): 

- Tempo a que faz referência: atualidade, passado ou ambos; 

- Condição do indivíduo a que faz referência: livre, escravizado ou ambos; 

- Conotação geral do tema abordado: positivo, negativo ou ambos (para o caso de questões              

que trabalham com o recurso da contraposição); 
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- Perspectiva de retratação da pessoa ou população: ativa, passiva ou ambos 

Baseado nessas classificações e na contagem numérica das questões, foi possível obter            

dados suficientes para a representação gráfica quantitativa que será apresentada na figura 1. Do              

total de 994 questões avaliadas, 24 tratavam a temática de história e população negra, o               

equivalente a 2,41% das questões avaliadas. Das 24 encontradas, 16 fazem referências a             

indivíduos escravizados (67%), 19 têm conotação negativa (79%), 17 retratam a pessoa e/ou             

população desde uma perspectiva passiva (68%) e 16 fazem referência ao tempo passado (67%): 

 

Figura 1 - Distribuição das questões nas 4 classificações. 

 

Como apontado pela representação gráfica, a maior parte das questões se refere a             

indivíduos escravizados (67%), o que apesar de ser compreensível dado passado histórico de             

escravização de populações negras, também demonstra a lacuna de questões acerca de outros             

aspectos próprios da ​origem​. Como discutido anteriormente à partir do trabalho de Oracy             

Nogueira, o racismo de marca no Brasil se desconecta dos aspectos de origem e pertencimento               
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de uma etnia, o que parece ser evidenciado pela falta de questões nestas provas de vestibular que                 

abordem aspectos de reafirmação política, histórica e cultural, das populações negras. 

Em seguida, a mesma porcentagem (67%) é observada para questões que abordam fatos             

do passado histórico, demonstrando a ausência de questões que avaliem fatos da atualidade             

vivenciados por personalidades importantes e populações negras. 

Na classificação de questões com perspectiva passiva (68%), ou seja, aquelas em que o              

indivíduo é descrito não por sua contribuição ativa para o contexto abordado, mas sim pelo seu                

caráter figurante - passivo das ações de outro indivíduo, também é possível inferir sobre a lacuna                

de avaliação sobre conhecimentos de feitos marcantes e da organização cultural, social e             

econômica de populações negras, sejam elas escravizadas ou livres.  

Por último, as questões com conotação negativa (79%), são o maior agrupamento das             

categorias e podem ser fortemente relacionadas pelo racismo de marca tipicamente brasileiro que             

foi discutido nos parágrafos anteriores. 

Com a categorização do material destacado nas 4 classificações descritas, surgiram 9            

categorias de questões, determinadas a partir da combinação dos resultados: 

- Questões de contraposição ("ambos em todas as categorias") - que possuem as duas             

opções categorização em todas as classificações  (4.2%); 

- Questões da atualidade, que se referem ao indivíduo escravizado, com conotação           

negativa e sob perspectiva ativa (4.2); 

- Questões da atualidade, que se referem ao indivíduo escravizado, com conotação positiva            

e sob perspectiva ativa (4.2); 

- Questões do Passado, que se referem ao indivíduo escravizado, com conotação negativa            

e perspectiva ativa (4.2%); 

- Questões do Passado, que se referem ao indivíduo tanto escravizado quanto livre            

(ambos), com conotação positiva e perspectiva ativa (4.2%); 
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- Questões da atualidade, que se referem ao indivíduo livre, com conotação negativa e             

perspectiva ativa (4.2%); 

- Questões da atualidade, que se referem ao indivíduo livre, com conotação negativa e             

perspectiva passiva (12.5%); 

- Questões da atualidade, que se referem ao indivíduo livre, com conotação positiva e             

perspectiva ativa (12.5%); 

- Questões do Passado, que se referem ao indivíduo escravizado, com conotação negativa            

e perspectiva passiva (50%); 

 

Com a definição das categorias acima, formou-se o seguinte gráfico, que indica da             

porcentagem de questões em cada uma delas: 

 

 

Figura 2 - Gráfico de distribuição das questões nas 9 categorias encontradas 

 

Portanto, após análise documental inicial e posterior categorização nas classificações já           

descritas, optou-se por seguir com a análise do discurso em 1 (uma) questão escolhida              

aleatoriamente de cada categoria. Sendo assim, serão analisadas 9 questões em profundidade. 
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4.2. Análise do discurso: como são contadas as nossas histórias 

4.2.1. Atos Ilocutórios: contexto da contação das histórias 

O livro "Métodos e técnicas de pesquisa em comunicação"​, ​traz em seu capítulo sobre              

análise do discurso, o seguinte trecho: 

 

Ato ilocutório é o domínio do ato de fala articulado à situação social, ao              

contexto. (MANHÃES, 2009, p. 313). 

 

Escolheu-se a metodologia de análise do discurso e por conseguinte, análise dos atos de              

fala, por entender que o próprio conceito e construção da narrativa, leva em consideração              

aspectos abstratos e contextuais, semelhantemente ao que se atenta na observação e análise dos              

atos de fala ilocutórios e perlocutórios. É retomando esse aspecto da narrativa citado por Cogo,               

que inicia-se a segunda parte de análise do material: 

 

A narrativa genuína seria um discurso aberto, como será exposto a seguir,            

que prescindiria de explicação imediata e onde a 'moral da história' estaria            

para ser construída em cada um [...] E esta qualidade plural da narrativa, que              

pode agregar diversos elementos de elaboração distinta (valores, padrões         

linguísticos, mitos, metáforas, fatos), reconfigura as mensagens e às trocas.          

(COGO, 2012, P. 77). 

 

Para isso, serão analisados primeiramente os atos ilocutórios - aqueles que indicam a             

intenção do ato de fala, como uma ordem, um aviso ou um compromisso assumido: 

 

Mas, ao mesmo tempo, também realizamos atos ilocutórios, que são          

proferimentos que têm uma certa força (convencional), por exemplo:         
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informar, ordenar, prevenir, avisar, comprometer etc. O ato ilocutório é “o           

que o locutor queria dizer com o que disse. (OLIVEIRA, 2007,  P. 7). 

 

E, em seguida, os atos perlocutórios - aqueles que produzem determinada ação no             

interlocutor, como uma tentativa de persuasão, convencimento, impedimento entre outros: 

 

E, finalmente, podemos realizar atos perlocutórios, os quais produzimos         

porque dizemos algo como convencer, persuadir, impedir, surpreender,        

confundir etc. O ato perlocutório “é a conseqüência, o efeito, que o            

enunciado terá sobre o ouvinte​”. (OLIVEIRA, 2007, P. 7). 

 

Em suma, isso significa que das questões abaixo serão analisadas primeiramente os            

atos de fala presentes no enunciado e no texto que se referem a atos ilocutórios, então qual a                  

ação que determinado trecho está emitindo para o interlocutor e em seguida os atos              

perlocutórios, tentando entender qual foi o efeito que aquele trecho produziu sobre o ouvinte.  

Uma vez que o mapeamento das consequências dos enunciados como força           

perlocutório é de difícil execução - já que é quase impossível investigar cada estudante negro               

que prestou provas vestibulares para então entender qual reação lhe foi imprimida com a              

leitura das questões, os atos ilocutórios identificados neste tópico serão comparados           

posteriormente à análise quantitativa realizada, bem como aos 12 contrapontos sobre o            

racismo apresentado por Oracy Nogueira e a problemática do lugar de fala discutida por              

Djamila Ribeiro. 

 

Questão 58, Enem 1998 

Classificação nas categorias anteriormente propostas: 

- Tempo: Passado e Atualidade (ambos) 

- Liberdade: Escravizado e Livre (ambos) 

- Conotação: Positiva e Negativa (ambos) 

- Perspectiva: Ativa e Passiva (ambos) 
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Figura 3 - questão 58, Enem 1998 

 

Observa-se o seguinte: 

1) Contraposição de dois cenários distintos acerca da luta pela cidadania: No primeiro,            

homens discursam pela via legal e entram em embate; no segundo, um trecho descreve o               

Projeto Axé que promove ações de cidadania; 

2) O enunciado indica o ato de fala ilocutório "Você está estudando" indicando que isso é               

um fato e que deve existir uma análise por parte do interlocutor para os trechos               

apresentados em seguida na questão; 

3) Também no enunciado, "ficou perplexo ao ler o seguinte documento" indica o tipo de              

reação que o narrador espera que tenha quando ao entrar em contato com o trecho               

seguinte. Embora pudesse ser interpretado como um ato perlocutório, esse trecho não diz             
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respeito a como o interlocutor reagiu de fato, mas sim como o locutor espera que um                

estudante reaja ao trecho racista que será exposto em seguida. 

4) A expressão de qual seria um comportamento adequado ao entrar em contato com um              

enunciado racista, somado a estrutura da questão de contraposição de duas maneiras            

distintas de abordar o assunto da cidadania para pessoas negras, leva a crer que a               

narrativa que deseja ser contada nesse trecho é a de crítica ao enunciado racista. 

 

Questão 25, Fuvest 1999 - realizada em 1998 

Classificação nas categorias anteriormente propostas: 

- Tempo: Passado 

- Liberdade: Escravizado 

- Conotação: Negativa 

- Perspectiva: Ativa 

 

 

Figura 4 - Questão 25, Fuvest 1999 

 

Observa-se o seguinte: 
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1) O enunciado emite um ato ilocutório "pode-se afirmar, em relação aos quilombos            

coloniais brasileiros", em que deseja que o interlocutor escolha dentre as alternativas            

apresentadas, alguma que possa ser considerada uma afirmação; 

2) Dentre as alternativas, duas parecem emitir juízo de valor com atos ilocutórios            

"distinguiam-se pelo isolamento, pela marginalização" - alternativa A; "constituindo-se         

em verdadeiros Estados teocráticos" - alternativa C. Apesar da teocracia ser uma            

característica de estruturação política, a expressão "em verdadeiros" parece ter juízo de            

valor, dado seu uso no senso comum como artifício de sarcasmo: "um verdadeiro idiota",              

"se transformou em um verdadeiro rei". 

3) As demais alternativas, tratam todas de características de organização política,          

econômica e social dos quilombos, todas como atos ilocutórios de afirmação, trazendo            

uma perspectiva ativa das atividades desenvolvidas neste. 

 

Questão 39, Fuvest 2004 - Realizada no ano de 2003 

Classificação nas categorias anteriormente propostas: 

- Tempo: Passado 

- Liberdade: Escravizado 

- Conotação: Negativa 

- Perspectiva: Passiva 

46 



Figura 5: Questão 39, Fuvest 2004  

 
Observa-se o seguinte: 

1) Ato de fala ilocutório, de afirmação no enunciado "número de escravos africanos trazidos             

ao Brasil". O termo "escravo" indica a condição de existência dos africanos, e não              

condição a que foram submetidos como em "escravizados"; 

2) O gráfico mostra a variação da quantidade de indivíduos trazidos como mercadoria; 

3) As alternativas trazem atos ilocutórios também afirmativos de possíveis fatores que           

levaram a variação apresentada anteriormente. O enunciado "pode-se concluir" no          

subjuntivo, indica que o locutor trará  hipóteses e deseja que uma seja tida como correta. 

4) As afirmativas dizem todas a respeito de como os escravizados foram afetados, porém             

sem levar em consideração suas ações como indivíduos, sempre retratando a           

"mão-de-obra" como um elemento passivo. 
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Questão 4, Enem 2013 

Classificação nas categorias anteriormente propostas: 

- Tempo: Atualidade 

- Liberdade: Livre 

- Conotação: Negativa 

- Perspectiva: Passiva 

 

Figura 6: Questão 4, Enem 2013 

 
Observa-se o seguinte: 

1) O trecho apresentado para análise traz juízo de valor sobre as produções que retratam a               

África: "a África parece um lugar cheio de tribos doidas e rituais de desenho animado".               

Trata-se de um ato ilocutório, de afirmação, que traz uma crítica sobre como o continente               

é retratado; 

2) No enunciado, o ato ilocutório "contribui para a constituição de uma memória sobre a              

África e seus habitantes" reforça o abordado no trecho em estudo, de que essas produções               

referidas são responsáveis pela construção de uma imagem sobre a África, e pede para              
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que o interlocutor destaque o que tal abordagem enfatiza e o que ela negligencia; 

3) As questões trazem duas opções cada, para que o interlocutor escolha qual deveria             

completar a frase afirmativa. Não existe nenhum juízo de valor no enunciado acerca da              

problemática das produções enfatizarem o exotismo; 

4) A abordagem do continente é sobre a retratação das produções, de maneira passiva, sem              

contraposição com outras maneiras de representação, que possam ser ativas. 

 

Questão 105, Enem 2013 

Classificação nas categorias anteriormente propostas: 

- Tempo: Atualidade 

- Liberdade: Escravizado 

- Conotação: Negativa 

- Perspectiva: Ativa 
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Figura 7: Questão 105, Enem 2013  

 
Observa-se o seguinte: 

1) Atos ilocutórios com o uso do futuro afirmativo "tentarão apagar a tua cor", em que o                

locutor comunica uma previsão. Atos ilocutórios com o uso do subjuntivo "quando            

apagarem" indicam a relação de condição: quando os descendentes apagarem a cor, não             

apagarão a alma do negro; 

2) Figuras e personalidades negras de forte importância cultural, elencadas como exemplos           

do que não será apagado, e, por conseguinte, um eu lírico que descreve pessoas negras               

desde uma perspectiva ativa; 

3) A discussão sobre memória e apagamento cultural abordada tanto no trecho do poema,             

quanto na alternativa assinalada; 

4) Ato ilocutório de afirmação no enunciado, sugerindo que o interlocutor deve encontrar            

uma alternativa que possa ser afirmativa. 

 

Questão 24, Enem 2018 

Classificação nas categorias anteriormente propostas: 

- Tempo: Atualidade 

- Liberdade: Livre 

- Conotação: Negativa 

- Perspectiva: Ativa 
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Figura 8: Questão 24, Enem 2018  

 
Observa-se o seguinte: 

1) Vários atos ilocutórios de afirmação como "evidencia-se que a presença de estereótipos"; 

2) Juízo de valor em práticas racistas, como em "O discurso midiático-publicitário dos            

produtos de beleza rememora e legitima a prática de uma ética racista"; 
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3) Apesar de tratar de um tema negativo - como o racismo na estética, traz atos ilocutórios                

com verbos imperativos que apontam para o empoderamento e descrição do sujeito negro             

ativamente: "que empodere os sujeitos negros por meio de sua valorização estética"; 

4) As alternativas não estão relacionadas a temática do texto e sim a sua construção. 

 

Questão 57, Enem 2018 

Classificação nas categorias anteriormente propostas: 

- Tempo: Passado 

- Liberdade: Livre e escravizado (ambos) 

- Conotação: Positiva 

- Perspectiva: Ativa 

Figura 9: Questão 57, Enem 2018 

 
Observa-se o seguinte: 

1) Atos ilocutórios com o uso dos verbos no afirmativo descrevem a atuação emocional             

das personagens: "pronunciava orações que levantavam os ouvintes", "Francisca         

Clotilde arrebatava"; 
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2) Descrição de indivíduos negros desde uma perspectiva ativa, narrando sobre a luta            

contra escravidão à partir de referenciais negros; 

3) Embora perpasse o tema da escravidão, conotação negativa, enfatizando as          

habilidades oratórias das personagens; 

4) O enunciado classifica o trecho apresentado como "práticas culturais", e pede que o             

interlocutor relacione com uma das alternativas. 

 

Questão 64, Enem 2018 

Classificação nas categorias anteriormente propostas: 

- Tempo: Atualidade 

- Liberdade: Escravizado 

- Conotação: Positiva 

- Perspectiva: Ativa 

Figura 10: Questão 64, Enem 2018 

 
Observa-se o seguinte: 
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1) Atos ilocutórios que destacam a prática como uma manifestação de valor cultural, como             

em "outra importante manifestação cultural"; 

2) Tratamento da temática da insegurança e desamparo social através de uma perspectiva            

ativa: ferramentas das crenças e culturas populares 

3) Enunciado que reforça a relação com a cultura negra em "prática histórico-cultural de             

matriz africana", bem como reconhecimento do hábito em um contexto de construção            

cultural 

4) Alternativas que trazem a possibilidade de significado tanto positivo quanto negativo           

para a prática descrita. 

 

Questão 88, Fuvest 2019 - realizada no ano de 2018 

Classificação nas categorias anteriormente propostas: 

- Tempo: Atualidade 

- Liberdade: Livre 

- Conotação: Positiva 

- Perspectiva: Ativa 

Figura 11: Questão 88, Fuvest 2019 
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Observa-se o seguinte: 

1) Atos ilocutórios com verbos afirmativos, que indicam a importância da presença de            

Nelson Mandela, como a ênfase "recebeu a taça destinada à seleção das mãos de              

Nelson Mandela"; 

2) Traz fatos históricos da cultura e história negra, também da atualidade e com uma              

perspectiva positiva na participação da História; 

3) Alternativas com possibilidades tanto positivas quanto negativas para o significado          

do acontecimento esportivo; 

 

4.2.2. Atos Perlocutórios: como o sujeito e o interlocutor se posicionam 

 

Como não é possível, conforme colocado anteriormente, a análise da reação provocada            

em cada estudante negro, à partir de cada questão estudada no presente trabalho, os dados da                

análise documental e dos atos ilocutórios serão comparados com a argumentação teórica            

construída anteriormente. 

Em primeiro lugar, é de suma importância destacar que no universo de 994 questões              

estudadas, apenas 24 faziam referência a populações negras. Isso, por si só já pode ser               

relacionado com as colocações de Djamila Ribeiro acerca da necessidade de contar histórias a              

partir de múltiplos pontos de vista. A ausência da temática negra não só é alarmante pois mais de                  

50% da população se considera afrodescendente (como apresentado na pesquisa do IBGE            

anteriormente), mas também porque existe uma grande lacuna de construção histórico-social que            

é perdida com a falta de informações. 

Um exemplo desse fato é a disparidade de questões que tratam da temática negra desde               

uma perspectiva ativa. A imensa maioria das questões trata de populações negras única e              

exclusivamente durante o período da escravidão e se referindo apenas como mão de obra (50%               
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das questões se enquadra na categoria "passado, escravizado, negativa e passiva"). Em seguida,             

mesmo aquelas que não tratam de indivíduo escravizado, seguem com a tendência de demonstrar              

juízo de valor negativo quando em relação da temática negra (79% de todas as questões são                

negativas), como é o caso da questão 25 (Fuvest 1999) que fala sobre "marginalização",              

"isolamento", entre outros. 

O racismo de marca, conceituado por Oracy Nogueira também parece influenciar na            

lacuna de abordagem das atividades culturais, econômicas e sociais de comunidades negras.            

Com a desconexão da origem, uma vez que "Em casa de enforcado não se fala em corda", a                  

minoria das questões aborda a temática desde uma perspectiva ativa (32%). Nesse ponto, pouco              

se avalia sobre os conhecimentos de história e ancestralidade afrodescendente, que parece se             

relacionar com a confusão identitária apontada pelo estudo da composição étnico-racial do            

IBGE. 

As questões pouco usam a palavra "negro" ou reforçam a sua normalização, quebrando              

com o ciclo de conotação negativa que a ela é atribuído, como um dos pontos do racismo de                  

marca. A maior parte dos enunciados se refere somente a "escravos", o que também indica um                

gap de contextualização: negros não são escravos por condição natural, foram colocados            

escravizados dentro de uma estrutura social e política. 

O cenário crítico de construção da narrativa sobre povos negros parece se reproduzir até              

o hiato 2013-2018, em que as provas começam a trazer mais questões que tratam da história da                 

África e de seus descendentes não somente pela perspectiva do colonizador - novamente a              

importância de se localizar na fala desde qual ponto de vista as histórias são contadas. Embora a                 

alteração na Lei de Diretrizes e Bases da educação para o ensino de história e cultura afro seja                  

datada de 2003, parece haver certa demora na mudança de comportamento das provas             

vestibulares (o que de certa forma é esperado, pelo distanciamento de tempo entre educação              

básica e avaliações pré-vestibular): 

56 



O primeiro estabelece o ensino sobre cultura e história afro-brasileiras e especifica que o              

ensino deve privilegiar o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil,                  

a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional. O mesmo artigo ainda                

determina que tais conteúdos devem ser ministrados dentro do currículo escolar, em especial nas              

áreas de educação artística, literatura e história brasileiras. Portal do MEC, 2007 

 

O gráfico a seguir mostra da distribuição das questões negativas ao longo dos 20 anos               

estudados, tendo como ponto de marcação o ano de 2003 - atualização da lei: 

 

Figura 12: gráfico de evolução das questões negativas ao longo do tempo 

 

É possível observar uma queda significativa entre 2008 e 2013, atingindo a menor             

porcentagem de questões com conotação negativa no vestibular do ano de 2018 (60%). Também              

avaliou-se a distribuição de questões por período, de cada categoria das 9 determinadas: 
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Figura 13: Gráfico de evolução temporal das questões nas 9 categorias encontradas 

 

À partir do gráfico acima é possível identificar que as primeiras provas que não possuem               

questões que tratam a população negra desde fatos passado, sob condição escravizada, com uma              

conotação negativa e perspectiva passiva, foram as do ano de 2018. 

Apesar de ainda trazer questões de conotação negativa, traz abordagens mais diversas do             

que os anos anteriores. Aqui, vale ressaltar que dado o passado escravista brasileiro, é              

praticamente impossível, se não incoerente não haver questões de conotação negativa, pois é             

preciso avaliar o conhecimento sobre fatos passados - inclusive aqueles que não devem ser              

repetidos, portanto o cerne da questão parece ser a forma de abordagem dessas narrativas. Como               

abordado anteriormente à partir dos estudos de Djamila Ribeiro, não espera-se que não se              

discutam e por conseguinte avaliem questões de temas espinhosos, porém, a localização na fala e               

a diversidade de perspectivas é de suma importância. 

Na questão 57 (Enem 2018), é abordada a temática da escravidão, porém desde uma              
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perspectiva ativa, que enfatiza a resistência negra e o seu papel protagonista dentro da própria               

abolição. Uma abordagem atual e que se contrapõe vertiginosamente a questão 39 (Fuvest 2004),              

que aborda o assunto da diminuição da entrada de negros escravizados no Brasil, desde uma               

perspectiva completamente passiva, com o recurso gráfico que categoriza esses indivíduos           

simplesmente como "mão-de-obra escrava". 

O gráfico a seguir contrapõe a quantidade de questões negativas em cada prova, ao longo               

dos anos estudados: 

 

Figura 14: Gráfico comparativo de distribuição de questões negativas ao longo do tempo. 

 

Aqui,  é importante fazer duas ressalvas: 

1) Em 1998, o Enem teve apenas 1 questão sobre população negra e tratava-se de uma               

questão de contraposição entre uma conotação negativa e outra positiva; 

2) Em 2008 a Fuvest não teve nenhuma questão que abordasse história, cultura ou             

população negra dentre suas 90 questões de primeira fase. 
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Feitas essas ressalvas que modificam a maneira com que se interpreta o gráfico, é              

possível perceber uma lentidão na redução de questões com conotação negativa nas provas da              

Fuvest nos anos de 2013 e 2018. Comparativamente também a Fuvest apresentou muitas mais              

questões com conotação negativa ao longo dos anos: 

- Foram estudadas 11 questões da Fuvest, dentre as quais 10 possuíam conotação negativa             

(91%); 

- Foram estudadas 13 questões do Enem, dentre as quais 8 possuíam conotação negativa             

(61%); 

 

Dada a brevidade do presente trabalho, não é possível estender-se na comparação das             

duas provas, porém se, como estudado e analisado, as avaliações de vestibulares contam uma              

determinada narrativa sobre populações negras, é de suma importância levar essa temática para a              

discussão das questões raciais no ensino superior, em especial, do ensino público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

60 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parece-me que não há nada mais urgente do que começarmos a criar uma nova linguagem. Um 

vocabulário no qual nós possamos todas/xs/os encontrar, na condição humana. - Grada 

Kilomba, Memórias da Plantação, 2019. 
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5. Considerações Finais 

 

A partir da abordagem de diversos teóricos na área da comunicação e dos             

estudos raciais, bem como da análise das provas vestibulares da FUVEST e ENEM,             

foi possível perceber a existência de uma narrativa negativa acerca de povos e             

populações negras. 

Para além do ponto de partida inicial da lacuna de contação de histórias             

negras, inclusive já teoricamente complementada pela atualização da Lei de Diretrizes           

e Bases, foi percebido também uma história de inferiorização que se apresentou com             

mais intensidade antes da promulgação e que ainda hoje parece persistir com mais             

força na prova vestibular da FUVEST. 

É evidente que a escravização de pessoas negras fez parte da história do Brasil              

e seria incoerente imaginar que é possível omitir esse fato, inclusive porque a             

rememoração mantém viva a lembrança dos horrores da escravidão, das formas como            

ela se perpetua até hoje e traz a todo momento a discussão de combate. Parafraseando               

o lema das lutas anti ditatoriais: "Para que não se esqueça, para que nunca mais               

aconteça". Porém, essa história pode e deve ser contada desde uma perspectiva ativa,             

de resistência, cultural, atuação e combate dos negros. A narrativa de que a abolição              

da escravatura ocorreu por causa da movimentação de indivíduos brancos, que se            

compadeceram, está ultrapassada.  

Negros e negras resistiam às violências, se organizavam política e socialmente           

nos quilombos e encontravam maneiras de manter sua cultura viva, apesar das            

opressões provocadas pelos portugueses. Inclusive, como descrito em uma das          

questões abordadas na análise, faziam adaptações em seus hábitos culturais e           

produziam novos referenciais de ancestralidade mesmo na situação degradante a que           

eram submetidos. Existe e é urgente uma outra maneira, com outro lugar de fala, de               

contar a história para as crianças. 

Em um segundo ponto, é extremamente relevante ressaltar que a história negra            

não se resume única e exclusivamente aos anos sombrios da escravidão. Infelizmente,            

a maior parte das questões encontradas nos vestibulares estudados insiste em fazer            

uma abordagem do indivíduo negro através de sua condição de escravo no período             
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colonial. Antes, durante e depois da escravidão existem inúmeros referenciais de           

homens e mulheres negros nas artes, na literatura, nas ciências, na organização            

político-social e na sociedade civil como um todo, que devem ser abordados inclusive             

para construção de outros tipos de repertórios nas crianças negras e não negras. 

Que, como sociedade, possamos construir novas narrativas para nossas         

crianças negras, de protagonismo, empoderamento e possibilidades acerca delas         

mesmas e, que ensinemos nossas crianças não-negras a serem aliadas na luta            

antirracista como seus pais não foram capazes de ser. 
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7. Apêndice 

 
Planilha de análise das questões vestibulares. Questões destacadas 

representam as que foram escolhidas para a análise do discurso. Link de acesso: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1g4vHIxd4bQV2dqVU3sK5m61K6NzHpNQ
g32MfIBrBgms/edit?usp=sharing 
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8. Anexo 

Seguem prints das questões que foram utilizadas na análise estatística, mas não na             

análise do discurso. 

FUVEST 1998 
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